PARECER Nº  2145  , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição à Comissão de Educação, sobre o Projeto de lei nº 723, de 2004.

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre a jornada de atividade em estágio de estudantes de estabelecimento de ensino superior.

Conforme o disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às  183ª à 187ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07/12/04, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a propositura teve o seu regime alterado para proposição em regime de urgência. Não se manifestando aquele órgão técnico no prazo legal, foi designado relator especial para apreciar a matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, o qual concluiu favoravelmente ao projeto.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura seguiu à Comissão de Educação, para ser analisada quanto ao mérito, de acordo com o § 5º do artigo 31 do regimento supracitado. Na ausência de pronunciamento daquele órgão no prazo estabelecido, foi designado este deputado para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer.

Ao fazê-lo, observamos que andou bem o autor da proposição ao limitar a jornada de atividade em estágio, de forma a garantir que o estágio seja cumprido como estágio, e não seja desvirtualizado de sua função precípua, que é procedimento didático-pedagógico, uma estratégia de profissionalização que integra o processo de ensino-aprendizagem.

Entretanto, no sentido de aprimorar a proposta, oferecemos a seguinte

EMENDA

Proceda-se às seguintes alterações no projeto:

I – No artigo 2º:
a) inciso I, onde se lê: “..., a sua duração;”

    leia-se : “... a sua duração, perfazendo o total de 20 horas semanais;”

b) inciso II, onde se lê: “... anos do curso.”

     leia-se: “... anos do curso, perfazendo o total de 30 horas semanais.”

II – Acrescente-se o seguinte artigo 4º, renumerando-se os subseqüentes:

“Artigo 4º - O estagiário terá direito:

I - a férias anuais de 30 (trinta) dias após o primeiro ano de exercício da atividade em estágio, podendo gozá-las em dois períodos iguais, sem prejuízo da bolsa mensal que receber;

II - a licença de até 20 (vinte) dias por ano, para realização de provas.”

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 723, de 2004,  bem como da emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a)  Milton Vieira - Relator Especial


